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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 489/21 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. 

 

- Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 

Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre a criação e o 

funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos cidadãos 

conforme especifica; 

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.404/10; 

 

- Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento das Cooperativas de Trabalho, institui o Programa Nacional de 

Fomento às Cooperativas de Trabalho – PRONACOOP, e dá outras providências; 

 

- Resolução nº 275, de 25 de abril de 2001, que estabelece código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 

transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva; 

 

- Protocolo de Intenções celebrado entre o Estado de São Paulo e a Associação 

Paulista de Supermercados, para a realização de estudos sobre a viabilidade de 

substituição do uso de sacolas plásticas à base de petróleo; 

 

- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

 

- Lei Estadual nº 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de 

Apoio ao Cooperativismo; 
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- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 

 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 

do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 

do lixo industrial, comercial e residencial; 

 

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 

coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 

serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais 

domésticos; 

 

- Lei Municipal nº 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 

lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais;  

 

- Lei Municipal nº 12.563, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 

acondicionamento de ferro velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 

locais que especifica, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 

nas vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 

domiciliar e varrição; 

 

- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 

descarregadas; 

 

- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 

responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 

construção; 

 

− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 

serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 

Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
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TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 

Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo (em especial os artigos 31, §2º, e seguintes – dispõe sobre 

resíduos sólidos decorrentes do serviço de saúde); 

 

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 

reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.084, de 27 de outubro de 2005, que dispõe sobre a instituição do 

‘Programa Cestão de Medicamentos’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.264, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para a 

utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte, 

distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas "in natura" no âmbito do Município de 

São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de 

Economia Solidária – ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das 

Subprefeituras – ECOSOL REGIONAIS, e dá outras providências; 

 

 

- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 

de Gerenciamento dos resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e 

seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 

CONAMA nº 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes 

resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 

de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sore a organização 

de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 

Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 

campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar 

a cidade, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.374, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição da 

distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os 

estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0121480-62.2011.8.26.0000: em razão de 

ADIN proposta pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São 

Paulo, o Desembargador Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Luiz Pantaleão, em 

20/06/2011, concedeu liminar, com efeito 'ex tunc', para o fim de suspender a eficácia 

desta Lei. Mesmo ante os Agravos Regimentais interpostos, o Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça, por votação unânime, manteve a liminar deferida (DOC 

24/11/2011 p. 108 c. 3-4). Em decisão final, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, 

por maioria de votos, julgou a ação improcedente e cassou a liminar anteriormente 

concedida, declarando a constitucionalidade desta Lei (DOC 07/10/2014 p. 78 c. 3); 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 

programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 

sólidos); 

 

- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 

embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.824, de 6 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do Banco 

Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.836 de 8 de fevereiro de 2018, que estabelece diretrizes da 

Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para 

estabelecer mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e 

respectivas sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 17.549, de 12 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de dar publicidade sobre a localização dos Ecopontos instalados no 

Município e dá outras providências. 

 

- Resolução Amlurb nº 118, de 13 de setembro de 2018, que dispõe sobre a 

fiscalização e a atestação da execução dos serviços indivisíveis de limpeza urbana 

compreendidos na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, no âmbito das 

Prefeituras Regionais e da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB. 

 

- PL 325/09, que ispõe sobre a divulgação pela Internet, na página eletrônica da 

Prefeitura, da realização de coleta de materiais em desuso, conhecida como operação 

CATABAGULHO e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr.  Presidente. 

 

São Paulo, 17 de setembro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP  232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002

